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Desmatamento em países em desenvolvimento

I Desmatamento, uso da terra e agricultura são responsáveis por ≈ 18% das
emissões de CO2e (Ritchie and Roser, 2020).
I Maior parte em países em desenvolvimento (Brasil, Congo, Indonesia).
I No Brasil conta por ≈ 72% em 2019 (Observatório do Clima, 2020).

I Reduzir desmatamento em países pobres é potencialmente uma das formas mais
custo-efetivas de baixar emissões (Stern, 2006; IPCC, 2014).
I Low-hanging fruit: não estão na fronteira tecnológica.
I Custo de oportunidade menor de mudança de comportamento (salários menores)

I Banir desmatamento é pouco efetivo e talvez não-desejável.
I Baixo enforcement de regulação.
I Cidadãos pobres, logo não é factível multá-los.

I Brasil contexto diferente com ruralistas.
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Base conceitual simples

I Floresta tem diferentes benefícios.

I De pé:
I Reserva de CO2
I Biodiversidade / Preservação indígena
I Benefícios ao solo
I Amenidade visual

I Cortada:
I Madeira
I Liberar terra para agricultura e urbanização

I Alguns mais sociais, outros mais privados.

I Ponto de vista individual: suavização de renda e de risco.
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Transferências condicionais de renda (CCT)

I Ferraro and Simorangkir (2020) estudam se programa de transferência de renda na
Indonesia (o Program Keluarga Harapan, PKH) afetou desmatamento como um
efeito colateral.

I Programa distribui aproximadamente 15 a 20% da renda dos participantes, por
entre 6 a 9 anos.

I Estudo com 7468 domicílios expostos ao PKH entre 2008 e 2012 em 15 províncias.

I Dados: satélite, dados administrativos do programa.

I Metodologia: basicamente um diff-in-diff.

I Literatura anterior: Foster and Rosenzweig (2003)
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Grafo Acíclico de Causalidade (Ferraro and Simorangkir, 2020)
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Resultados
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Programa Oportunidades no México

I Alix-Garcia et al. (2013) encontram resultados diferentes.

I Estudam a relação entre renda e uso da terra no México. Estimam um RDD no
cutoff de renda para comunidades receberem o programa vs não.

I Aumenta desmatamento, e também consumo de land-intensive goods, como carne
e leite.

I Diferente de Malerba (2020), que não encontra efeitos em desmatamento de
programa na Colômbia. Parece haver alocação estratégica de produção em locais
menos sensíveis.
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Resultados
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Pagamento por serviços ambientais

I Outra possibilidade: pagar indivíduos ou grupos diretamente pelo serviço ambiental
(ex. manter floresta de pé).

I Exemplos na literatura recente
I Mexico’s Payments for Hydrological Services Program (PSAH): Alix-Garcia et al.

(2015)
I Uganda: Jayachandran et al. (2017)
I Bolsa Verde no Brasil: Yin Wong et al. (2018)
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Jayachandran et al. (2017): RCT para PES na Uganda

I Indivíduos donos de floresta em 60 vilas receberam dinheiro por 2 anos para
preservar áreas.
I Implementado por ONG. $28/ha-ano.

I Mediram impactos em cobertura florestal via imagens de satélite (QuickBird) com
alta resolução (2.4m).
I Take-up de menos de 50%: contrato complicado, medo de perderem terra.
I Efeito de 40% em redução de desmatamento.
I Medem vários outcomes além de comportamento a ver com floresta.

I Custo-benefício baseado em valor de emissões de CO2e poupadas.
I Benefício em CO2 poupado $1.11 > Custo do programa $0.57.
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Resultados e mecanismos
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Contexto brasileiro

I Plano de Proteção e Combate ao Desmatamento na Amazônia (PPCDAm)
I Passou em 2004, implementado a partir do fim de 2004.
I Principais mudanças

I 2004: DETER, novas unidades de conservação
I 2008: municípios prioritários, políticas de crédito

I Literatura já extensa estudando os vários aspectos do programa: Assunção et al.
(2015), Assunção et al. (2019), Burgess et al. (2019)
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Preços ou políticas públicas?
I Assunção et al. (2015) dá início à literatura sobre efeitos do PPCDAm.

I Conseguimos identificar o efeito de uma política tão abrangente com variação no
tempo?
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Preços ou políticas públicas?

I Especificação empírica básica

I Pi,t−1: índice anual de preços
I Tighti : medida de land tightness em 2006 (área já utilizada)
I Post2004 e Post2008: pontos de inflexão do PPCDAm e preços
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Resultados
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Dupla reversão de desmatamento na Amazônia

I Burgess et al. (2019) estudam duas reversões de desmatamento: queda e subida.

I Comparando Amazônia brasileira com de outros países.
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Resultados
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Resultados
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Unidades de conservação
I Literatura já relativamente madura. Evidência que funcionam quando governo tem

capacidade para enforcement.

I Baragwanath and Bayi (2020) mostram como proteção efetiva no Brasil só ocorre
depois da homologação da área indígena protegida.
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Transições democráticas e eleições apertadas
I Sanford (2021) testa se democracias sistematicamente sub-proveem conservação

ambiental, em particular em transições competitivas.

I Hipótese básica é que políticos usam recursos naturais como bens de troca
clientelista quando precisam de apoio político.

I Dados de 1000+ eleições nacionais entre 1982 e 2016.

I Encontra que países que passam por uma transição democrática perdem 0,8
pontos percentuais adicionais de sua cobertura florestal a cada ano. Eleições
apertadas aumentam ainda mais o efeito.

I Equação
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Número de unidades administrativas

I Burgess et al. (2012)

I Dahis and Vieira (2022)
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Bragança and Dahis (2021)

I Questões não-exploradas na literatura
I Como grupos de interesse locais afetam desmatamento?
I E como tais grupos reagem a incentivos políticos de degradação ambiental?

I Exploram duas dimensões de variação
I Antes e depois do PPCDAm em nov/2004: forte aumento de enforcement.
I Eleições apertadas de ruralistas (prefeitos fazendeiros).

I Fazendeiro: ocupações auto-declaradas nos dados do TSE.

I Resultados principais
I Eleger fazendeiros pré-PPCDAm tem efeito grande em desmatamento.
I Efeito desaparece pós-PPCDAm e fazendeiros perdem vantagem eleitoral.
I Um mecanismo: ajuste de esforço em receitas de convênios.
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Efeito de prefeitos fazendeiros em desmatamento
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Desmatamento ótimo?

I Araujo et al. (2022) estimam um modelo estrutural para tentar responder (1) qual
é o nível ótimo de desmatamento na Amazônia, e (2) qual imposto de carbono
alcançaria tal nível.
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Imposto de carbono
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Desmatamento ineficiente
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